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SEÇÃO	 PARTE ti
DECRETO N9 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959

o

MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO CENTRAL ' DO BRASIL

GERÊNCIA DE MERCADO DE
CAPITAIS

DESPACHOS DO GERENTE
De 18.3.'71, deferindo, na forma dos

pareceres', o requerido rios processos
n9s:

— Sociedades Corretoras

— Aumento de capital — Alteraçdo
contratual:

A-70-3612 — Escritório Ornar Ca-
margo Sociedade Corretora Ltda. —

OMARINGE".

De Cr$ 34.500,00 para Cr$ 10.000,00
Instrumento de 11.11.70
A-70-3809 — Ronaldo Dias — Cor-

retagens de Câmbio e Títulos Ltda.
De Cr$ 7.500,00 para Cr$ 64.000,00
Instrumento de 1.12 69.
— Aumento de capitar	 Reforma

de estatuto:
A-70-4097 — FNAMSA Pnam S.

A. — Corretora de Títulos e Valõres
Mobiliários.

De Cr$ 11.500,00 para Cr$ 30.000,00

A. G. E. •de 30.12.70.
De 19.3.71, deferindo, , na forma dos

pareceres, o requerido nos processos
n98:

— Banco de Investimento
— Aumento de capital — Reforma

de estatuto:
A-71-547 — Banco Itaali de Investi-

mento S. A.
De Cr$ 36.000.000,00 para Cr$

54.000.000,00
A.G.E. de 23.11.70 e 8.3.71.

— Sociedade Corretora
-= Aumento de capSta/ — Altera-

ção contratual:
A-71-382 — Nélson Martins — So-

ciedade Corretora de Câmbio, Títulos
e Valõres Mobiliários Ltda.
. De Cr$ 60.000,00 para Cr$ 70.31a2,00

• Instrumento de 2.2.71
Mudança de denominação — Al-

teração contratual:
'A-71-382 — Nélson Martins — So-

ciedade Corretora de Câmbio, lifislos
e Valõres Mobiliários Ltda.

Adotada a denominação Aratu —
Sociedade Corretora de Câmbio, Títu-
los e Valõres Mobiliários Ltda.

Instrumento de 2.2.71.

MINISTÉRIO DA
AáRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA
PORTARIA N° 187, DE 18 DE

MARÇO DE 1971
O Presidente do Instituto Nacional

de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que

•lh confere a alínea "1" do artigo 25
do Regulamento Geral aprovado pelo
Decreto n° 68.153, de 1° de fevereiro
de 1971, publicado no Diário Ofirnal
do dia 2 dos mesmos mês e ano, re-
solve:

Delegar competência a Ruy Louren-
ço Martins, Chefe da Divisão de Tri-
butação — DCT, do Departamento de
Cadastro e Tributação do extinto
IBRA, para cancelar os levantamen-
tos e as inscrições de débitos resul-
tante da contribuição instituída no
artigo 6° da Lei 2.613, de 23 de se-
tembro de 1955, conforme disposto no
artigo G° do Decreto-lei n° 1.146, de
31 de dezembro de 1970.

PORTARIA N° 193, DE 18 DE
MARÇO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela alínea "n" do
artigo 25 do Regulamento Geral apro-
vado pelo Decreto n° 68.153, de 1°
de fevereiro de 1971, publicado no
Diário Oficiçtl do dia 2 do mesmo mês
e ano,

Considerando os termos contidos na
cláusula 2°, alínea "h" do convênio
firmado com o Estado de Pernambuco
em 9 de novembro de 1970, para pra-

./ moção, assistência e fiscalização do
cooperativismo naquele Estado, re-
solve:

Designar o Engenheiro-Agrônomo
José Pestana de Araújo, Coordenador
do convênio, junto ao Orgão Executor,
ficando o mesmo, por este ato, res-
ponsável pelo recebimento, aplicação
e prestação de contas dos recursos fi-
nanceiros alocados pelo INCRA ao
mencionado convênio.

PORTARIA N° 194, DE 18 DE
MARÇO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela alínea "n" do
artigo 25 do Regulamento Geral apro-
vado pelo Decreto n° 68.153, de 1° de
fevereiro de 1971, publicado no Diário
Oficial do dia 2 do mesmo mês e
ano,

Considerando os termos contidos na
cláusula 2°, alínea "h" do convênio
firmado com o Estado do Rio Grande
do Sul em 15 de outubro de 1970,
para promoção, assistência e fiscali-
zação do cooperativismo naquele Es-
tado, resolve:

Designar o Engenheiro-Agrônomo
Cláudio Martins da Silva, Coordena-
dor era Convênio, junto ao Orgão Exe-
cutor, ficando o mesmo, por êste ato,
responsável pelo recebimento, aplica-
ção e prestação de contas dos recur-
sos financeiros liberados pelo INCRA
em decorrência do mencionado 'Con-
vênio.

PORTARIAS DE 18 DE MARÇO
DE 19q1

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária ---
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a alínea "n" do artigo
25 do Regulamento Gera/ aprovado
pelo Decreto n° 68.153, de 1° de fe-
vereiro de 1971, publicado no Diário
Oficial do dia 2 dos mesmos mês e
ano, resolve:

N° 195 — Conceder dispensa, a par-
tir de 15 de março de 1971, a Carlos
Alberto Wilson Fuzeira, Tesoureiro,
nível 12 da.Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal do extinto IBRA, das
funções de Chefe do Caixa da Dele-
gacia Regional do extinto rBRA, em
Brasília-DR-2/S-5, para as quais foi

designado através da Portaria n° 417.
de 17.10.06.

N° 196 — Conceder' dispensa ao ,ser-
vidor Edi'saldo da Silva Miranda, Téc-
nico de Cooperativismo, referência 12,
faixa C, da funçáo de Delegado ao
extinto IBRA no Conselho de Admi-
nistração da Cooperativa Integral de
Reforma Agrária — CIRA, do Distri-
to de Colonização "Alexandre de Gus-
mão".

N9 197 — Designar C! servidor Hel-
vécio Domingues Dutra, Oficial cie
Administração, nível 12-A do Quadro
de Pessoal do extinto INDA, para
exercer a função de Delegado .do ex-
tinto IBRA, no Conselho de Adminis-
tração da Cooperativa Integral de Re-
forma Agrária — CIRA, do Distrito
de Colonização "Alexandre de Gus-
mão."

PORTARIA NO 200, DE 18 DE
MARÇO riE 1971.

O Presidente do instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere as alíneas "n" e "1" do
artigo 25 do Regulamento Geral apro-
vado pelo Decreto 119 68.153, de 19 de
fevereiro de 1971, publicado no Diário
Oficial do dia 2 dos mesmos mês e
ano, resolve:

I — Designar Rubem Noé
Chefe da Divisão de Comercialização
e Revenda do ex-INDA, para exercer,
cumulativamente, as atribuições Ine-
rentes ao cargo de Assistente-Geral do
Departamento de Desenvolvimento
Rural — DD previstos no artigo 43,
do Regulamento Geral aprovado pelo
Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro
de 1971.

II — Estender ao referido servidor
a faculdade de ordenador de Despe-
sas prevista no artigo 80: Decreto-
lei n9 200-67, para exercitar as ativi-
dades delegadas ao Diretor do Depar-
tame.nto de Desedvolvimento Rural

pela Portaria n9 18-71, dentro dos li-
mites previstos na mesma.

PORTARIA NO 201, DE 18 DE
MARÇO DE 1971

O Presidente do instituto Nasidnal
de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que
lhe corn= ere o Decre:-,o-lei n9 1.110, co
9 de julho de 1970, combinado unn
o art:go 25 letras "1" e "n", do Re-
gulamento Geral do INCRA, aprovado
pelo Decreto n9 68.153, de 1 de fe-
vereiro de 1971, resolve:

Delegar competência a Juarez (s ess-
ta de Albuquerque, Chefe do Distrito
de Terras do Paraná e Santa CaSari-
na (DPZ-01), para promover a C3S.

pensa e indenização dê 49 (quaroni a
e nove) - professõras primárias e 1
(uma) servente, regidas peia CLT e
lotadas naquêle Distrito de Terras,
conforme consta do Processo DFZ-
01-49-71.

PORTARIA N9 202, DE 18 DE
• MARÇO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o Decreto-lei n9 .1.110, Ct8

9 de julho de 1970, combinado com o
letra 9" do artigo 25 do Regulamen-
to Geral do INCRA, aprovado pelo
Decreto • n9 68.153, de 1 de fevereiro
de 1971, resolve:

Delegar competência a Juarez Cos-
ta de Albuquerque, Chefe do Distrito
de Terras do Paraná e Santa Catarma
(DPZ-01), para assinar Convênios en-
tre esta Autarquia e as Prefeituras de
Capitão Leonidas Marques 'e Catan-
duvas — PR., que dispõem sôbre
transferência de acérvo educacional
existente no Núcleo Colonial de An-
draclas, observando os termos e -:on-
dições explicitadas nas minutas in-
sertas no Processo DPZ-01-49-71.

PORTARIA N9 203, DE 19 DE
MARÇO DE 1971

O Presidente do Instituto Nadaria!
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 25, alínea,s e
"n". do Regulamento ckeral, aprova-

,
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	 Cr$ 30,00 Semestre
Cr$ 60,00 Ano 	

O expediente das repartições)
p ;ticos, destinado a pUbLIaÇãOA
• recebido na Seção de Coinu-'i

xções até ás 17 horas, O aten-1
ci.t.ento do público pela Seção de
Re ação será de 12 ás 18 horas.

24 Os originais para publicação,
de-,:damente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
eSTaço dois, em papel acetinado
ott apergaminhado, medindo 22x33
Cdr i.metros, sem emendas ou ra-
slir is que dificultem a sua com-

te insão, em especial quando con-
tip4,rem tabelas.

rão admitidas cópias em tinta
pie a e indelével, a critério do
D I .N

$ As reclamações pertinentes
à n:atéria retribuída, nos casos de
irl.( ou omissão, serão encaminha-
das por escrito, à Seção de Reda7
ção até o quinto dia eu subse-
gile tte à publicação.

As assinaturas serão toma-
das no D.I.N. O transporte por
viO aérea será contratado separa-
dan ente com a Delegacia da Em-
pré; a Brasileira de Correios e Te-
léar Vos em Brasília Esta poderá
se e warregar também de encanti4-
ilha- o pedido de assinatura- ao
D 1 N Neste caso, o assinante di-
rigi á ao D.1 N o pedido de assl-
wra e o pagamento do valor
coo 7spondente, na forma do item
suei inte

.5) A remessa de valõres para
.:atura, que será acompanhada

d . 4sclarecimentos quanto à sua
pii -ação, será feita sôniente por

PORTE

Mensal . Cr$ 17,00 Semestral

NÚMERO

Exterior

Ano 	 	 Cr$ 50,00

ASREO

Cr$ 102,00 1 ' Anual .. Cr$ 204,00

AVULSO

cheque ou vale postal, em favor
do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional. Quanto ao
contrato de porte aéreo, em favor
da Delegacia Regional da Emprêsa
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de ports aéreo para
localidade não servida por âse
inalo de transporte, a Delegacia
Regional da Emprêea Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasília
se obriga a completar o encami-
nhamento ao destinatário por
outras vias, independentemente de
acréscimo no preço.

7) À Delegacia Regional da
Emprêsa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília reserva-se
o direito de reajustar os seus pre-
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) OS prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia
útil do mês subseqüente. O pedido
de porte aéreo poderá ser mensal,
semestral ou anual. O prazo das
assinaturas para o Exterior é só-
mente anual e não haverá trans-
porte por via aérea.

9) A renovação deverá ser so-
licitada com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverdo soltei-
tá . los no ato da assinatura.

RECARTIOES

Semestre 	
Ano 1..•r, 	

Exterior

Ano	 ••• n • Cr$ 66,00

FUNCIONÁRIOS

	 ••_1111.,•!kft Cr$ 29,50
Cr$ d5,00

- O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores,

PORTARIA N.° 208, DE 19 DE
MARÇO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Cokanização e Reforma Agrária
- INCE' ° no usa das atrib deaes
que lhe confere a alínea "c" do Ar-
den 21 do `I -	 G.'-a1 a'-e
vado pelo Decreto n. 9 68.153, de 1.9
de fev 'rriro de 1971, publicado no
Diário Orcial do dia 2 dos mesmos
mês e ano,

Considerando que a Portaria nú-
mero 109-71 contém uma incorreção
no texto de seu ' item I, resolve:

I - Determ i nai que o citado item
vigore eom a seguinte redação:

"I - Aprovar para o fim especial
de formara° de 126 lotes para ex-
pansão erbana de acôrdo com as
planta, anee os ao processo IBRA
n.9 0344-70, o Projeto de Loteamento
"Jardim Dona Ilda", referente à
área parc i al de 9'75 hectares a ser
desmembrada da área total de 56.12
hectares do imóvel cadastrado sob o
código 41.30 0e694081, localizado noarmee,	 •••	 fie

São Paelo r	 rironrierlade de Car-
mi/40p Feltr.ii, conforme Escrituras

, mento "Jardim Vista Alegre" refe
rente à érea parcial de 25,51 hecta
res a ser desmembrada da área tota
de 46 3 hectaress do imóvel cadastra
do sob o código 53.06.006:50013, loca-
lizado no município de Rio Negrinho,

1
Estado de Santa Catarina, e de pro-
priedade de Walclernar Werner, con-
forme certidõ..s de registro daa Es-

!critnre . de Compra e Venda de 17 de
junho de 195 , 24 de setembro de
1952 13 de novembro de 1963, e 11
de .narce, de 1964, transcritas respec-
tivaenen te, a 19 cie junho de 1952, 1 de
outubro de 1932, 18 de janeiro de
1964, e 21 de maio de 1964, sob nú-
meros 104111, 10.720, 18.523 e 18.926,
nos L ar as neineros 3-Q fls. 86 3-Q
fls. 1r7 3-V fls. 111 e 3-V fls. 182,
do Car &do do 19 Oficio do Registro
da Imóveis e Hipotecas da Comarca
de Selo Bento do Sul-SC".

lo ledo Decreto n9 68.153, de : e de
:evela ro de 1971, publicado no Diiino
)ficio' do dia 2 dos mesmas .rrês e
ano, esolve:

1nel lir na Portaria n . 42, de 25 de
janolr do corrente ano para tolos os
eie,coi nela previstos, relativos ao Ga-
bineW , da, Presidnécia, o nome do Dr,
Lui z Iugusto Fernandes, Chefe de
Ga`41-1Ite, nomeado pela Podar i a nu-
m- . 0 129-71.

PORTARIA N.9 204 DE 19 DE
MARÇO DE 1971

O P .esidente do Instituto Nacional
de ec onização e Reforma Araria -
INCR.., no uso das atribuições que
11-2 etc ifere a alínea "n" do ii-4igo
25 do Regulamento Geral e.prt Saio
p.lo L ecreto n.9 68453, de 1.9 de íe-
vere'tc 1 de 1971, publicado no D'ário
Oficiegi do .dia 2 dos mesmos mês e
ano, r solve:

N" 'ar Hugo Ventura Pinto, Assis-
tente administrativo, Referência 10;
Fa ixa li A", do Quadro do Pessoal do
x , regido pela CLT,

pra e rerecer o Cargo em Comissão,
sím1301( CC-4, de Chefe do Centro Es-
tadas] de Cadastro e Tributarão -
DCF-4', no Estado do Amazonas.

POI . TARIA N.9 207, DE 19 DE
MARÇO DE 1971

O Pr esidente do Instituto Nacional
de Ccile nização e Reforma A grária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe cdreere a alínea "c" do Artigo 25
do Reg ilamento Geral aprovado pelo
Deerete n.9 68.153, de 19 de fevereiro
de 1971 publicado no Diário OficiLl do
dia 2 d. s mesmos mês e ano,

ConSfjerando que a Portaria núme-
ro 107-,1 contém uma incorreção no
texto dc seu Item I resolve:

I - )eterminar que o citado item
Vigore c em a seguinte redareo:

• I -a. Aprovar, para o flui especial
de torirlção de 377 lotes para expan-
são iirb! na, de acôrdo eaan as plantas
anexas" ao processo IBRA-CRCT-RS
n.9 319 103-69 o Projeto de Lotea-

- de Compra e Venda de 20 de dezem-
- bro de 1955; ;o de junho de 1962 e
1 21 de julho de 1965 lavradas nas No-
- tas do 2.9 Tabelião da Comarca de

Martalópolis-SP, e transcritas respec-
tivamente, a 17 de julho de 1959, de
4 de agCsto de 1962, e 18 de agôsto
de 1965, sob números 6339, 7137, e
8181, nos Livros de Transcrição das
Trammissõee números 3-F Fls. 160,
3G Fls. 99, e 3-H Fls. 82, do Cartório
do Registro de Imóveis e Anexos da
Comarca de Martinópolis-SP. - Jose
Francisco de Moura Cavalcanti.

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

• FLORESTAL
PORTARIAS DE 10 DE MARÇO

DE 1971
O Presidente do Instituto Brasi-

leiro de Desenvolvimento Florestal,.
no uso das atribuições que lhe • são '
conferidas no inciso V do art. 93
do Regimento aprovado pelo Decreta
n9 62.018, de 29 de dezembro de 1967,
resolve:

N9 2.030 - Aposentar nos têrmos
do art. 176, item III, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, combinado
com o art. 178, item III, da mesma
lei, o Guarda GL-203.10-B, Lázaros
Yoannis Christoforides, matricula nú-
mero 1.515.212, do Quadro de Pes-
soa - P‘ .t Permanente, dêste Ins-
tituto, lotado na Delegacia Estadual
de Minas Ge-ais,

Na 2.029 - Conceder exonerecão
nos termos do art. 75, item I, da Lei
ne 1.711-52, ao Servente GL-In4.5.
Antôn io Jr•-;é Goncalves do Quadro
de Pessoal - Pa-te Permanente
dêste Instituto, matr ícula n9 1.730.711
lotado no POrOF de São Paulo. -
João Mauricio Natuco,

das atribuições que lhe são conferi-
; das no inciso V, do art. 23, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto nú-
mero 62.018, de 29 de dezembro de
1967, resolve:

j Designar o Prático de Farmácia
P-1712.10-A, Jacob Staub, matricula
n9 1.893.711, do Quadro de Pessoal
- Peite Suplementar, dêste Instituto,

•para exercer a função gratificada,
símbolo 6-F, de Encareegado do u-
seu Von Martius, criada pelo Decreto
na 62.007, de 29 de dezembro de 1967.
- Jodo Mauricio Nabvco.

PORTARIA Na 2.035, DE 15 DE
MARÇO DE 1911

O Presidente c:o Instituto Bre dleiro
de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições qu-.i lhe são conferi-
das no inciso V. do art. 23, do Re-
glinento ap ovado pelo Decreto nú-
mero 62.018, de 29 de deuembro de
1967, resolve:

Retificar a Portaria Interna nu-
mero 1.936, de 20 de setembro de
1963, publicada no Diário Oficial de
29 de outubro de 1963, pá g . 2.902,
Seeío I - Pa t. II, na parte refe-
rente ao artigo que concedeu apo-
s:ntadolia, de aralcdo com a alínea
"b" do art. 180, da Lei n9 1.711-52
a Cesar Aueusto de Carvalho, ma-
tr icida n9 1.600.634, no carro de Ofi-
cial de Administ- aeao, nível 16-C,
para declarar quc a referida anosen-
te doria é concedi-lei de ecôrdo com o
art. 180, Pluma "b", 1 1°, da Lei
anima citada, com os proverdes do
r',"cio 5-P e não corhn m" , tott. -
Jrlo rauric4o Nalnecr.

PORTARIA Ne 2. 03. DF, 11 DE
Ma RÇO DE 1971

O 'Pre s t ei - •.te do Tretitetn
de Desencolvimemo Florestal no uee•

PORTARIA N° 2 0 1 4	 15 DE
MARÇO DE 1971

O Presidente do Inst'tuto Brasi-
le i ro de Desenvclvimento Florestal
no uso das atribuiedee caie lhe são
conferidas no inciso X do art. 39 do
Reei mento aprovada nrlo Decreto

92.018, de 29 de d,aembro de 1967,
esolve:

Todes os oro l idine ..s de erva-
trete e reepeetivas entidades de classe



Especificações

1.	 Chapas Ou placas compensada

Dimensões (Sizes)

2.200 x 1.600 nua
1.600 x 1.600 nun
2.440 x 1.220 nun

PORTARIA N° 2.045, DE 16 DE MARÇO DE 1971

O Presidente do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 23, do Regimento aprovado pelo De-
ereto n° 62.018, de 29-12-67, e tendo em vista as disposições contidas no
Decreto-lei n° 289, de 28-2-67, e o que preceituam as Resoluções ri os 11, de
9-3-67, 20, de 25-8-67, e 62, de 23-9-70, através das quais o Conselho Nacional
do Comércio Exterior (CONCEX) atribuiu podêres ao IBDF para adotar as
medidas necessárias à execução dessas citadas Resoluções, resolve:

l o . Reajustar Os preços de madeira de pinho, em chapas ou placas com-
pensadas, previstos na Portria n° 1.583, de 8-7-70, para os níveis mínimos, em
US$ e ou o equivalente em outras moedas, por metro cúbico, FOB, estipu-
lados para as especificações indicadas na Presente Portaria.

1.1 - Qualidade A/BB

Espessuras:

3 mm
4 mm
5 e 6 mm
8 mm

58,33
52,08
50,42
47,92

140,00
125,00
121,00
115,00
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ião Obrigados ao registro do IBDP.
Art. 29 O registro será feito por

meio de ficha-requerimento, forne-
cida pelo Instituto, para ser preen-
chida pelos interessados de acôrdo
com as instruções constantes no verso
da mesma e será completado com a
expedição do respectivo Certificado
de Registro.

Parágrafo único. , Quando o reque-
rente fôr analfabeto, assinará a fi-
cha-requerimento a seu rôgo, um
produtor, um industrial ou um ex-
portador já registrado.

Art. 39 A ficha-requerimento de
que trata o art. 19, desta será distri-
buída aos interessados pelas Delega-
cias Estaduais do Instituto sediadas
nos Estados produtores.

Parágtafo único. Os industriais e
exportadores já registrados neste Ins-
tituto poderão também promover • a
distribuição das fichas-requerimento
entre os seus fornecedores habituais
de erva-mate, restituindo-as dévida-
mente preenchidas às Delegacias Es-
taduais.

Art. 49 O prazo-limite para o pe-
dido de registro será de 120 dias, ccin-
tados da data da vigência desta Por-
taria.	 1

Art. 59 Os produtores de mate re-
gistrados no antigo Instituto Naaio-
nal do Mate também ficam obriga-
dos a requerer nôvo registro, na for-
ma do estabelecido nesta ,Portaria.

Art. 69 Esta Portaria entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
- João Mauricio Nabuco.

PORTARIA N9 2.046, DE 16 DE
MARÇO DE 1971

•
O Presidente do Instituto Brasi-

leiro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas no inciso V, do art. 23, do
Regimento aproado pelo Decreto nú-
mero 62.018, de 29 de dezembro de
1967, resolve:

1. Designar o Chefe de Gabinete,
símbolo 2-F, João Luiz da Veiga
Netto, parajnterinamente, responder
pela Delegacia Estadual do Paraná.

2. Éste ato retroage em seus efei-
tos à data de 12 de março de 1971.
- João Mauricio Nabuco.

PORTARIAS DE 16 DE MARÇO
DE 1971

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no. uso
das atribuições que lhe são conferidas

no Inciso V, do artigo 23, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto número
62.018, de 29-12-67, resolve:

N.° 2.047 - Revogar a Portaria
n.° 1.837, de 15-10-70.

N.° 2.048 - Dispensar, a pedido,
o Escriturário AF - 202.8-A, Hugo
Tramontano, do Instituto do Açúcar e
do Álcool, á disposição do IBDF, do
cargo em comissão, símboko 6-C, de
Chefe do Centro Administrativo da
Coordenadoria Regional Leste, para o
qual fôra designado pela Portaria
n.° 1.639, de 12-8-70. 	 -

N.° 2.049 - Designar o Pesquisador
em Agricultura TC - 1.501-22-C,
Altarniro Barbosa Pereira, do Quadro
de Pessoal - Parte Permanente,
dêste' Instituto, para substituir o Co-
ordenador da Região Leste, símbolo
3-C, Gustavo Alberto Trompowsky
Heck, nos seus impedimentos legais,
eventuais ou temporários: - João
Maurício Nabuco.

PORTARIAS DE 18 DE MARÇO
DE 1971

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe são conferidas
no inciso II, do art. 23, do Regimento
aprovado pelo Decreto n.° 62.018, de
29-12-67, resolve:

N.° 2.050 - Art. 1.° -- É fixado o
período de 15 de maio a 30 de setem-
bro para a colheita de erva-mate, sa-
fra de 1971, nos Estados do Paraná
e Santa Catarina.

Art. 2.° Esta Portaria entra 'em via
gor nesta data, revogada a Portaria
n.° 1.355, de 6 de março de 1970, e
demais disposições em contrário.

N.° 2.051 - Art. 1.0 - É fixado o
seguinte preço mínimo para a safra
da erva-mate em 1971, produzida nos
Estados do Paraná e Santa Catarina,
para a venda aos industriais e expor-
tadores, por 15 (quinze) quilos, coada
em peneira de 1,50 x 50 mm.

Pôsto em Curitiba ou Mafra
Cr$ 5,50.

Art. 2.° Nas demais localidades, o
preço é fixado nas bases acima, de-
duzidas as despesas de transporte, en-
tre as localidades da aquisição e um
dos pontos de referência citados no
artigo anterior.

Art. 3.° Esta Portaria entra em vi.
gor nesta data, revogada a Portaria
n.°4.356, de 6 de março de 1970, e
demais disposições em contrário. -
João Mauricio Nalmico.

Especificações US$

2.	 Almofadas para portas Doar skins)

3. Compensado com alma ou miolo formado
com outros materiais (sarrafos), em yes de
lâminas (Blockboord),

Dimensões (Sizes)

2.200 x 1.600 mm
1.600 x 1.600 mm
2.440 x 1.220 min

3.1	 Qualidade B-BB

Espessuras 15 a 35 mm

4. "Compensado paia embalagem

Dimensões (Sizes)

1.2	 Qualidade B/BB

Espessaras:

Dime.nsões (Sizes)

Min. 78" x 18" (1.981 x 457 mm)"
Min. 84" x 36" (2.133 x 914 mm). ,
2.1	 Qualidade A/C

2.200 x 1.600 nun
1.600 x 1.600 nun
2.440 x 1.220 nun

2.2 .-- Qualidade B/C

Espessuras

4.1 - Qualidade C

I

3 I11/11

4 nun
5 e 6 mm
8 /uni
9 e 10 nun

12 mm
15 min
18 nun
20 . a 30 mm

9 e 10 min
12 min
15 iam
18 mm
20 a 30 moi

Espessuras:
3 JIM

3,2 mm
4 nua
5 mm
6 rum
8 mm
9 e 10 rnm

12 mm
15 a 30 min

3 mm
3,2 min
4 mm
5 min
6 min
8 mm
9 e 10 min

12 mm
15 a 30 moi

Espessuras:
3 mm
4 mm
5 nun
6 mm

e 12 min
15 a 30 rnm

(2.210 x 1.610
(1.610 x 1.610
(2.450. x j.230 j,

113,00 47,08
108,00 45,00
105,00 43,75
105,00 43,75
105.00 43,75

130,00 54,17
115,00 47,92
111,00 46,25

•105,00 43,75
.103,00 42,92

98,00 40,83
95,00 39,58
95,00 39,58
95,00 39,58

150,00 62,50
150,00 62,50
145,00 60,42
141,00 58,75
136,00 56,67
130,00 54,17
128,00 53,33
123.00 51,23
120,00 50,00

140,00 58,33
140,00 58,33
135,00 56,25
131,00 54,58
126,00 52,50'
120,00 50,00
118,00 49,17
113,00 47,08
110,00 45,83

100,00 41,67
93,00 38,75
91,00 37,92
89,00 37,08
86,00 35,83
84,00 35,00

95,00 39,86

§ I. Admitir a concessão de bonificações sõbre os preços antes especi4
ficados, segundo as quantidades discriminadas nos Contratos ou Pedidos, como_
SEVO'



2°. E' permitido o parcelamento de embarque.
3°. Para Contratos ou Pedidos em quantidades inferiores a 500 m3 (qui-

nher )s metros cúbicos), deverão ser aplicados os preços estipulados nesta Por-
tada sem qualquer desconto ou bonificação.

4 9 . Na exportação dos produtos enumerados no presente ato, a co-
miss, o que poderá ser atribuída aos agentes vendedores é de até 5% (cinco
por coto) sôbre o valor, FOB, da Fatura.

Os negócios ajustados pelas condições e preços que vigoravam ante-
riorn ente a éste ato poderão ser reconhecidos, em qualquer uma das seguintes
hipót

- amparados em Cartas de Crédito Irrevogável, abertas no exterior,
ou em Guias de Exportação protocoladas na CACEX, ou por epta
concedidas, até a data da publicação desta Portaria.

- Esta Portaria entrará em vigor"na data da sua publicatfflo, revogadas
as ti posiçõe ,; em contrário. 	 João Mauricio Nrbuco.

' MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

EI EPARTAMENTO NACIONAL: DE ESTRADAS DE FERRO
6° Distrito Ferroviário

PØI TARIAS N° 7/SF-6, DE 12 DE
NOVEMBRO DE 1970

O; Chefe do '8° Diátrito Ferroviá-
rio lo Departamento Nacional de Es-
trae is de Ferro, resolve:

Autorizar a 12° Divisão - Teresa
Cristina, a transformar a Estação
Orleães, situada no km 95,260, do ra-
mal de Lauro Müller, em Posto Te-
legráfico. - Jacy José Alves.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

MINISTÉRIO DA INDÚSTF\
E DO COMÉRCIO

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA N9 14, DE 3 DE MARÇO
DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados - SUSEP;
usando da competencia delegada pela.
Portaria n9 55, de 9 de fevereiro de

1971, do Ministro de Estado da Indús-
tria e cio Comércio, tendo em vista o
disposto na Resolução n9 7, de 16 de
fevereiro de 1967, do Conselho Nacio-
nal de Segures Privados, e o que cons-
ta do proc. SUSEP 4.642-68, resolve
var as alterações introduzidas no Es-
tatuto da Companhia Piratininga cie
Seguros Gerais, com sede na cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo,

tC6 Quinta-feira 25 
, DIÁRIO OFICIAL (Senão I - Parte 11) 	 Marco de 1071

Itens 1, 2 e 3
De 500 m3 a 1.000 0

•

 ,3
De 1.001 m3 e acima

Item 4

De 500 m3 a 1.000 m3
De 1.001 m3 .a 3.000 m3
De 3.001 m3 e acima

= I%
2,5%

=1%
= 2,5%
= 3%

Considerando que, além de prêmios
em dinheiro, serão oferecidos troféus
aos realizadores de filmes de curta
metragem;

Considerando o disposto no art. 29
da Resolução INC n9 53-71; resolve:

Art. 19 Fica instituído o traiéu
'Humberto Mauro', a ser concedido
anua, mente pelo Instituto Nacional
do Cinema aos realizadores de filmes
de curta metragem, na forma presas-
tr na Resolução INC n9 53, de 18 de
fevereiro de 1971.

Rio de Janeiro, 11 de março de 1971
- Rtcardo Cravo Albin, Presidente.

poderão ser cometidas, entre outras,
as seguintes tarefas: oua var as pres-
crições médicas relativas aos doentes;
zelar pela limpeza, ccareervação e as-
sepsia do material Ci.Tárj,ico;_ prestar
cuidados de enfermagem aos pacientes
submetidos a interven;ões cirúrgicas;
cooperar nos trabalhos da.s parteiras;
aplicar injeções e vacinas; ministrar
remédios e zelar pelo cem-estar e se-
gurança dos doentes; verificar a tem-
peratura e anotá-la nos gráficos de
febre; esterilizar o material em sala
de operações e de curativos; aplicar
raios infravermelho e raios ultravio-
leta sob contrôle médico; promover a
higienizaçáo do doente; fazer curati-
vos; observar as prescrições médicas e
registrar as ocorrências relativas aos
doentes; exercer vigilância sôbre os
doentes mentais internados e atender
aos seus chamados.

5 - Provas - As provas do concur-
so, tôdas de seleção (elimiliatórias) te-
rão as seguintes:

a) Prova escrita - que constará da
resolução de questões ubjetivas sôbre
assuntos do seguinte programa:

1 - Cuidados com o ambiente: a)
preparação de unidade, com e sem
doente; b) preparação da unidade de
doente. isolado; c) preparação de uni.
dade de doente operado.

2 - Cuidados com o doente: a) mo-
vimentos com o doente, b) banho no
leito; c) s toilette" da manhã, incluin-
do higiene da bôca, lavagem externa,
higiene dó rosto e das nuas; d) cui-
dados com os cabelos; e) cuidados com
as costas, incluindo preyençáo e cura-
tivo de escoras; f) cama com doente,
incluindo mudança de tõdtt roupa; g)
limitação dos movimentos, h) cuida-
dos com o doente grave. coro o doente•
agonizante, com o corpo. após a morte.

3 - Métodos de diagnostico: a)
T.P.R.; b) T.A.; c) exames de labo-
ratórios - coleta de urina, coleta de
fezes, coleta de sangue, lavado gástri-
co; d) exame físico - preparo de do-
ente, sua posição; prepas e do mate-
rial a ser usado nos vás as exames; co-
mo auxiliar o médico nos exames.

4 - Medicação; adiranistração de
medicamentos : a) via oral; normal,
por gavage, por gastratoinia; b) por
via parenteral: intransueeular, sub-
cutânea, intravenosa, tatradermica; c)
via retal, clister, supositoilos; d) via
cutânea, fricção; c) via respiratória,
Inalação.

5 - Medicação; tratamentos: a) ins-
tilação em O.R.L.; vesieal, oftalmo-
lógica; b) cateterismo vcsical; c) irri-
gação - lavaaem em O R.L.; de
olhos; vaginal; intestinal; estomacal;
d) curativos; e) aplicaçaa do calor e
do frio.

6 - Ataduras: a) comum em tôdas
as regiões do corpo; ia) improvisaaa
em tôdas as regiões do corpo.

Esta prova valerá até 10e (cem) pon-
tos, considerando-s e nabili tado o can-
didato que obtiver nota igual ou supe-
rior a 60 (sessenta) poritos.

b) Prova Prático-oral - que cons-
tará de argüição e execaçáo de traba-
lhos, em que serão coo-provados o co-
nhecimento e a habilidade do candi-
dato nas técnicas e ati /idades da pro-
fissão de Auxiliar de Eufermagem, re-
lacionadas com o programa da Prova
Escrita.

Esta prova valerá até 101) (cem) pon-
tos, considerando-se habilitado o can-
dato que obtiver nota igual ou supe-
rior a 60 (sessenta) pente*.

g - Classificação final - A elassi-
ficação anal será por total de pontos
e obedecerá às seguintes normas: a)
o te-tal de pontos de cada candidato
será, a soma dos produtos das notas das
provas pelos coeficiente abaixo men-
cionados:

Provas - Coeficientes
Prático-oral 	  3
Escrita 	  2

b) os candidatos habilitados serão
relacionados por ordem deciescente dos
totais obtidos na forma do item ante-
rior;

c) em caso de igualdade no total de
pontos, terá preferência, para classifi-
cação, o candidato que °ativer melhor
resultado na Prova Prátmo-oral.

7 - Observação - A niscOlção im-
plicará o conhecimento das presentes
Instruções e o compromisso tácito, por
parte do candidato, de aceitar as con-
dições do concurso tais corno aqui se
acham estabelecidas.

Relação n.° 61, de 1971
PORTARIAS DE 18 DE MARÇO

DE 1971
O Presidente do Instituto de Previ-

dêncoa e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que me
conreFe o artigo 17, do Decreto-lei.
11.9 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

N.9 281 - Homologar a Ordem In-
terna de Serviço APR n.9 61, de
3.11.70, que designou Neville Ferrei-
ra de Lima, Oficial de Administraçao
nivel 12-A, matricula n.9 2.019.348, pa-
ra exercer a Função Gratificada, sim-
bolo 17-F, de Encarregado de Turma
de Material e Comunicações (RAJ),
da Seção Administrativa (PRA), da
Agência no Estado do Paraná (APR),
ao Quadro da Administração Central
e órgãos Locais, e dispensou Romão
Incote, Escriturário nivel 10-B, matri-
cula n.9 1.751.337, da mesma função.

N.9 284 - Aposentar, no Quadro da
Administração Central e órgãos Lo-
cais, de acórdo com o inciso I, do ar-
tigo 101 com os proventos fixados nos
termos do inciso I, alinea b, do artigo
102, ambos da Constituiçao da Repti-
abica Federativa do Brasil, acrescidos
da vantagem prevista no artigo 10, da
Lei n.9 4.345, de 1964, Hilda Delgado
Santos, Serviçal nivel 5-A, matricula
n.9 2.130.686.

N.9 285 - Aposentar, no Quadro da
Administração Central e órgãos Lo-
cais, de acórdo com o inciso I, do ar-
tigo 101, com os proventos lixados nos
ttrmos do inciso I, alínea b, do artigo
102, ambos da Constituição da Repti-
l:lias, Federativa do Brasil, acrescidos
da vantagem prevista no artigo 10 da
Lei n.9 4.345, de 1964, Maria Aalaê de
Mello Brandão Costa Escriturario, ni-
vel 10-B, matricula n.9 1.053.d38.

N.9 236 - Aposentar, no Quadro do
Hospital dos Servidores do Estado, de
acOrdo com o inCiso I do artiact 101,
com os proventos fixados nos termos
do inciso I, alínea b, do , artigo 102,
ambos da Constituição da Repfiblic,a
Federativa do Brasil, acrescidos da
vantagem do artiao 10-da Lei n.9 4.545,
de 1964 Wanderlete Alves de Andrade,
Escrevente-Datilógrafo, AF-204, nivel
7, ponto n.9 7.013, matrícula número
1.022.488. - Ayrton Aché Pillar, Pre-
sidente.

INSTITUTO
NACIONAL DO CINEMA
I R,ESOLUÇA0 INC N 9 h4

O Conselho Deliberativo do insti-
tuto Nacional do Cinema, de acii-do
coin o inciso VI do art. 49 do Ware,-
toaa 1 n9 43, de 18 de novemor de
195a, e no uso das atribuições que Me
coniere a letra "j" do art. 8° do Re-
gula ìnento aprovado pelo Decrea) nú-
mar 60.220, de 15 de fevereiro de
1957

ec nsiderando que a criação atai...di-
ca ( l eve ser amparada e estimulada;

INS' r'RUÇA0 N9 18, DE. 9 DE MARÇO
DE 1971

Presidente do Instiaito de Previ-
dê (.a e Assistência dos servidores do
Es lo, usando da atriaui cac que lhe
cora- 3re o artigo 17, do Decreto-lei nu-
mar 't 2.865, de 12 de dezemaro de 1a40;
terica em vista despacho de autoriza-
ção do Coordenador de Reatutamento
e 4E .eção - CODERSEL (DASP), exa-
ra( no Oficio n9 289, de 1 de março
de 1)71, resolve:

Att. 19 Aprovar, na forma do anexo,
as i ormas regulamentadoras do oon-
curs para provimento em cargos da
cl e "A" da Série de Classes de Au-
xilie: de Enfermagem do Quadro de
Pe	 - Parte Permavente - do

pitai dos Servidores do Estada -
E.

JUS ITUTO DE PREVIDÊNCIA E
SSISTÊNCIA DOS SERVI-

[ ORES DO ESTADO -
Relação n.° 60, de 1971

MINISTÉRIO DO TRABALHO
;=..: PREVIDÊNCIA SOCIAL

-Art. 29 A abertura o piau e as de-
mais condições da inscriça.0 no concur-
so serão objeto de editai do Serviço de
Pessoal do HSE. - Ayrton Aché Pil-
lar, Presidente.
Normas Regulamentadoras do Concur-

so de Auxiliar de Enfermagem do
Hospital dos Servidores do Estado.
No concurso serão observadas as se-

guintes condições:
1 - O candidato deverá ser brasilei-

ro, estar em dia com as suas obriga-
ções eleitorais e com o Serviço Mili-
tar.

2 - Idade - Minima: 18 anos com-
pletos, à data do encerramento da ins-
crição; máxima: 40 anos incompletos,
à data da abertura da inscrição.

3 - Habilitação profiesional - No
ato da inscrição o candidato deverá
apresentar certificado de conclusão de
curso de Auxiliar de Enfeimagem, de-
vidamente registrado no Serviço Na-
cional de Fiscalização da Medicina e
Farmácia.

4 - Exemplos tipicos de tarefas -
Aos ocupantes de cargos desta classe
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dentre as qúais a relatam ao aumento
de seu capital social, de Cr$ 	
2.800.000,00 (dois milhões e oitocentos
mil cruzeiros) para Cr$ 5.000.000,00
(cinco milhões, de cruzeiros), confor-
me deliberação de seus acionistas em
Assembléias Gerais Extraordinárias
realizadas em 30 de novembro e 31 de
dezembro de • 196'7 e 30 de maio de
1969, devendo a Sociedade alterar a
redação do art. 29 do Estatuto, como
segue: "A Companhia tem por objeto
a exploração das operações de seguros
e resseguras dos Ramos Elementares
e do Ramo -Vida, como definidas na
legislação em vigor".

A exigência acima consignada de-
verá ser aprovada na primeira Assem-
bléia-Geral Extraordinária que a So-
ciedade realizar no presente exercício.
— Décio Vieira veiga.
ESTATUTO DA COMPANHIA PIRA-

TININGA DE SEGUROS GERAIS
(CGC 60.394.301)

CAPITULO I

Da denominação, sede, fins e duraçdo
da Sociedade

Art. 1.° A Companhia Piratininga
de Seguros Gerais que, por alteraçau
da razão social, sucede com todos os
direitos e obrigações a "A Piratinin-
ga" Companhia Nacional de Seguros
Gerais e Acidentes do Trabalho, cons-
titui& sob a forma anônima, em 1
de julho de .1938, e autorizada a fun-
cionar pelo Decreto Federal n9 3.138,
de 8 de outubro de 1938, tem a sua
sede legal na Cidade de São Paulo,
Capital dó Estado de São Paulo, Re-
pública dos Estados Unidos do Brasil.

Parágrafo único.- A Sociedade pode-
rá estabelecer, quando julgar de seu
interesse, sucursais, filiais, agências,
subagências e representações em ou-
tras praças do Pais ou do Exterior,
neste último caso mediante autoriza-
ção do Governo Federal, na forma da
lei.

Art. 29 A Sociedade tem por objeto
operar em seguros e resseguros •ata,
ramos elementares, entendendo-se co-
mo tais os que tenham por fim garan-
tir perdas e danos, ou responsabilida-
des provenientes de riscos de fogo,
transportes, acidentes pessoais ou de
outros eventos que possam ' ocorrer,
afetando pessoas e coisas; tem seguros
e resseguros vida, am qualquer de suas
modalidades e formas.

Art. 39 — o praia de duração da
Sociedade é de 50 (cinquenta) anos,
contados do Decreto que autorizou o
seu funcionamento, prazo este que
poderá ser prorrogado, após aprovaçao
do Governo Federal..

CAPITULO II

Do Capear/ social e das ações
Art. 49 O capital social é de NCr$

5.000.000,00 (cinco milhões de cruzei -
ras novos) dividido em 5.000.000 (cin-
co milhões) de ações ordinárias, no,
minativas, no valor nominal de Ner$
1,00 (um cruzeiro nõvo) cada uma.

Art. 59 — No caso de aumento do
capita lsocial, teraa os acionistas di-
reito de preferencia para a subscriçaa
proporcional de novas ações;

Parágrafo único. Para êsse fim, se-
ráo convidados por anúncios publica
dos na forma da lei, a declararem poi
escrito, dentro cio prazo que fôr mar
cada, se aceitam a parte que lhes ca
bera na respectiva emissão, ficande
entendido haver renunciado ao direi-
to de preferência o acionista que nen
fizer a declaração dentro do prazo fi-
xado.

Art. 69 — Existindo ações em comu-
nhão, o exercício dos direitos, a elas
inerentes caberá a quem os condomi
nos designarem para figurar como
proprietário, junto à sociedade, fican-
do suspenso o exercício dêsses direi-
tos, enquanto não fôr feita essa (leais,
nação.

CAPITULO III

Da actministraçao
Art. 79 — São órgãos da sociedade.
a) A Assembléia-Geral dos Acio-

nistas;

Da diretoria
• Art. L4. A Sociedade será admi-
nistrada por uma Diretoria composta
de seis (6) membros, acionistas as
não, residentes no Pais, com mandato
de dois (2) anos, eleitos pela Assem-
bléia-Geral, a qual designará o Dire-
tor-Presidente, o Diretor-Superinten-
dente Geral, o Diretor Administrativo,
o Diretor Financeiro, o Diretor Téc-
nico e o Diretor Secretário. Os Dire-
tores poderão ser reeleitos.

§ 1 9 Antes de entrar no exercicio de
suas funções, cada Diretor caucionara
100 (cem) açõek da Sociedade, como
garantia de sua gestão.

§ 29 Os diretores serão eleitos pelo
prazo de 2 (dois) anos, poderão ser
reeleitos e continua:ao no exercício de
seus cargos, até a posse dos seus suos-
titutos.

§ 30 Os diretores eleitos na As-
sembléia Geral Ordinária, ficam des-
de logo investidos a empossados' em
seus cargos.

Art. 15. Compete à Diretoria exe-
cutar ou fazer executar os estatutos
sociais e as deliberações das Assem-
bléias de Acionistas.

§ 1° A representação da socieaade
em juízo ou fora dele, ativa ou pas-
sivamente, será exercida pelo Dire-
tor-Presidente, que será substituído
em sua falta ou impedimento por um
dos demais Diretores.

§ 2° A representação da sociedade
perante as repartições fiscalizadoras
de suas operações, caberá a qualquer
dos diretores.

Art. 16. Vagando-se um dos car-
gos de diretor, por qualquer motivo,
os mais escolherão seu substituto que
exercerá as funções 'até a realização
da primeira Assembléia Geral Ordi-
nária, na qual se procederá a subs-
tituição definitiva • e pelo tempo que
faltar, para terminar o mandato da
Diretotia.

Art. 17. A Diretoria tem os mais
amplos podéres de administração e os
especiais para hipotecar, 'onerar ou
alienar bens sociais, observadas as
restrições legais.

§ 1° A Administração da socieda-
de será exercida em conjunto pela
totalidade dos diretores, os aliais dis-

tribuirão entre si os encargos sociais
devendo ser assinados por dois dire-
tores todos os atos e documentos que
obriguem a Sociedade.

§ 2° Nos limites de suas atribui-
ções, é facultado aos diretores cons-
tituir em nome da Sociedade man-
datários ou procuradores, especifica-
dos nos instrumentos os atos e ope-
rações que poderão praticar.

§ 3° As reuniões de Diretoria rea-
lizar-se-ão com a presença da maio-
ria de seus membros em exercício,
devendo constar de atas as suas reso-
luções, que serão tomadas por maio-
ria de votos, tendo o Diretor Presi-
dente e, em sua falta o Diretor Su-
perintendente Geral, além do seu vo-
to, em caso* de empate, o de quali-
dade.

§ 4° Qualquer divergência sôbre
negócios sociais, deverá ser resolvi-
da em reuniras de Diretoria. -•

Art. 18. Os Diretores perceberão
a remuneração que lhes fôr fixada
pela Assembléia que os eleger, obser-
vados os limites máximos estabeleci-
dos pela legislação do impôsto de
renda, para dedução -clo lucro opera-
cional.

CAPITULO VI

Do Conselho- Fiscal
Art. 19. O Conselho Fiscal COM-

pof-se-à. de 3 (três) membros ateti-
vos e de 3 (três) suplentes, a nonistas
ou não, residentes no pais, eleitas
anualmente pela Assembléia Geral
Ordinária, podendo ser reeleitos.

Parágrafo único. Os membros efe-
tivos serão substituídos, em seus im-
pedimentos, pelos suplentes segundo
a ordem de votação e, em caso de em-
pate, pela ordem de idade, a come-
çar pelo mais idoso, observadas as
disposições da lei a respeito.

Art. 20. Os membros do Corselho
Fiscal terão as atribuiçes e os de-
veres -que lhes comete a legislação
em vigor.

Art. 21. A remuneraçâo dos mem-
bros do Conselho Fiscal será fixada
anualmente pela Assembléia Geral
Ordinária que os eleger.

CAPITULO VII

Dos Lucros e sua Aplicacuo
Art. 22. Os lucros líquidas, pro-

venientes das operações efetivamente
realizadas durante o exercício finan-
ceiro e apurados depois de constituí-
das teldas as reservas obrigatórias e
efetuadas as amortizações e deprecia-
ções, serão aplicados da seguinte for-
ma: a) 5% (cinco por cento) para
constituição de um Fundo de Reserva
Legal, destinado a assegurar a inte-
gridade do capital social, digo do ca-
pital, dedução esta que deixara de
ser obrigatória logo que sejam atin-
gidos 20% (vinte por cento) rio capi-
tal social; b) 15% (quinze por cento)-
para constituição de um- Fundo de
Previdência, destinado a garantir a
integridade das reservas obrigatórias;

§ 1° Atendidas as deduções supra-
citadas, a Assembléia Geral delibera-
rá sôhre o destino a ser dado ao res-
tante do lucro, podendo fixar divi-
dendos, bonificações aos • 'acionistas,
gratificações aos diretores e empre-
gados, sendo o saldo, se houver, em
qualquer hipótese, levado ao Fundo
de Previdência, a que se refere a alí-
nea "b", deste artigo.

§ 2° A distribuição de gratifica-
ções a diretores e empregados, quan-
do autorizadas pela Assembléia Geral,
não poderá ultrapassar o !imite de
25% (vinte e cinco por cento) dos
lucros líquidos da sociedade.

§ 3° As percentagens atribuídas
aos Diretores e empregados só serão
devidas, quando distribuído aos acio-
nistas dividendo mínimo de e% (seis
por cento).

Art. 23. Os dividendos prescritos
na forma da lei, serão levados ao
Fundo de Previdência a que se refere
o artigo 22, alínea "b".

CAPÍTULO VIII

Disposições Gerais e Transitórias
• Art. 24. O exercício financeiro
da sociedade coincidirá com o ano
civil.

Companhia Piratininga de Segeros
Gerais — Abibe Isfer — Alceu Sa-
parolli .
COMPANHIA paRATININGA DE

SEGUROS GERAIS
(CGC n9 60.394.301)

Ata da Assembléia Geral Extraordiná-
ria, realizada em 30.5.1969

p) a Diretoria;
o) o Conselho Fiscal,

CAPITULO IV
•Da assembléia-geral de aciagistas

Art. 89 As assembléias-gerais dos
acionistas serão convocadas pela for-
ma e nas condições determinadas pela
lei das sociedades anônimas e por ês-'
tes estatutos, sendo as suas delibera-
ções tomadas por maioria absoluta- cie
votos, não se computando os votos em
branco e ressalvadas as exceções le-
gais.

Parágrafo único. A publicação de
anúncios de convocação das assent-
bléias-gerais será feita com observân-
cia dos prazos mínimos estabelecidos
pela legislação vigente.

Art. 99 As assembléias serão insta-
lada§ por um diretor da sociedade, o
qual, verificando haver número legal,
oonvidara os presentes a aclamarem
um acionista para presidir aos traba-
lhos.

Parágrafo único. O presidente acla-
mado convocara um acionista para
servir como secretario.

Art. 10. Desde que convocada qual-
quer assembléia-geral, ficam suspen-
sas -as transferências de ações, até
que seja realizada a assembléia ou fi-
que sem efeito a sua convocaçao.

Art. 11. As assembléias-gerais ordi-
nárias, reunir-se-ao uma vez por ano,
dentro do mês de março, para fins le-
gais.

Art. 12. Cada ação dá direito a um
voto.

Art. 13. Os membros tia Diretoria
e do Conselho Fiscal não poderão ser
procuradores de acionistas na Assem-
bléia-Geral, nem tampouco os acio-
nistas poderão fazer-se representar
nelas por mandatários que não' sejam
acionistas:

CAPÍTULO V

à

No dia 30 de maio de 1969, às 10:00
horas, na sede social da Companhia
Piratininga de Seguros Gerais, na rua
Quirino de Andrade, 215, nesta cidade,
reunidos acionistas, representando
mais de dois terços do capital social,
conforme 6e comprova pelas assinatu-
ras apostas no Livro de Presença, to-
ram abertos os trabalhos pelo acionis-
ta e Diretor-Presidente da Sociectaue,
Senhor Abibe Isfer, que veio a ser in-
dicado, por aclamaçao, para presidir
os trabalhos e convidou para Secretá-
rio, o Senhor Mario Graco Ribas, fi-
cando assim constituicia a Mesa. De-
terminou o Senhor Presidente que o
Secretário procedesse à leitura dos do,
caimentos a.respeito dos quais a As-
sembléia iria deliberar o que foi feito
na seguinte ordem: 1) Ecittal de con-
vocação, a que se refere o art. 88, da
Lei das Sociedades por Ações, publi-
cado no Diário Oficial e no Estado de
São Paula, dos dias 13, 14 e 15 cio Ines
em curso e do seguinte teor: "Compa-
nhia Piratininga de Seguros Gerais —
Assemblaia Geral Extraordinária. .ao
convidados os Senhores Acionistas da
Cia. Pieatininga ue Seguros Ge-
rais a reunirem-se em Assembléia-
Geral Extraordinária, no dia 30 de
maio de 1969, sexta--feira, às 10:00 ho-
ras, na sede social, na rua Quirino de
Andrade, 215, nesta cidade, a fim de
tomar conhecimento e deliberar sôore
a seguinte Ordem do Dia: 1) Portar.a
número 118, de 19.3.1969, do Ministro .
da Indústria e Comércio, publicada no
Diário Oficial da Uniao, de 23 de abril
de 1969; 2) Alterações estatutárias; 3) *
Correção Monetária dos bens do Ativo --
Imobilizado; e 4) Assuntos Gerais. 4.
Paulo, 10 de maio de 1969 — Compa-
nhia Piratininga de Seguros Gerais —
Lyzis Isfer -- Diretor Superintenden-
te Geral. "Com a palavra o Senhor
Presidente. comunica aos presentes
que as alterações aprovadas pelos se-
nhores Acionistas nas Assembléias Ge-
rira Extraordinarias, realizadas em 31
de março de 1967, 15.6.67 e ratifica-
das na de 14.10.69, haviam sido por
sua vez aprovadas pelo Governo Fe-
deral, através da Portaria número 98,
mediante as condições dela constantes
e que integram, também, a Proposta
da Diretoria, já que, em conseqüência,
torna-se indispensável alterar outras
disposições dos Estatutos Sociais. .De-
termina, pois ao Senhor Secretário
que preceda à leitura da aludida Pro-
posta, o que passa a ser feito. 2) —
Proposta da Diretoria. Companhia
Piratininga de Seguros Gerais — Se-
nhores Acionistas. 1. O Governo Fe-
deral, pela Portaria número 98, de 19
de março de 1969, publicada no DiccioOficial da União de 23.4.69; aprovou
as alterações introduzidas nos Estatu-
tos da emprêsa, conforme deliberaçao a
de seus acionistas, em Assembléias
Gerais Extraordinárias de 31.3.67, le
de junho de 1567 e 14.10.1968, medi-
ante as seguintes condições: a) su-
pressão no artigo 29 do trecho: "em
seguras acidentes do trabalho e bem
assim"; b) o artigo 49 terá a seguinte
redação: "O capital social da- Socieda-
de é de NCr$ 2.800.000,00 (dois mi-
lhões e oitocentos mil cruzeiros novos)
dividido em 2.800.000 (dois milhões ooitocentas mil) ações ordinárias, no-
minativas, do valor nominal de NCr$
1,00 (hum cruzeiro nôvo) cada uma".
c) supressão do artigo 59 e seus pará-grafos; supressão dos parágrafos 29 e39 do artigo 69 e da alínea "b" do ar-
tigo 31; d) supressão da palavra "no-
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Tra nativa" no capot do arago 11, cem dos relacionados com o Conselho Con-
como essa uraçao o paraarafo unico sultiso, cuja extinçáo está sendo re-
Gu “.esnio as sago; e) supressa°, no pa- comendada, os demais artigos subse-
assa:asa ao asual artigo 16, ao Sre- qüenies sofreriam alteração na or-
cao 'asem como, na foema prevista no ciem ci onológica. Eis a redação nova
ase a:sias() 29, do as eSgo 59, firmar ccr- dos 'artigos alterados: Art. 79 — São ór
tisseasaa ( e açc	 cia socieaacte"; II. gaos da Sociedade: a) Asslmblia-

.oaaa IS altssaçoes acima, CS&LS Geral de Acionistas; b) a Diretoria;
ce..a.ssiçafe esseautealas passariam a c) o Conselho Fiscal. Art. 13 — Os
tas-a eeas nte resaaçao: "Art. 2 s — A membros da Diretoria e do Conselho
a aça:alasse tem sair oisjeto opeear em Fiscal não poderão :er procuradores
• :41 es 	 resseguros aos ramos eleo de acionistas na assembléia- geral, nem

,entenaenao-se como Vais os tampouco os acionis tas poderão fazer-
q .. Lana .n por fim garantir pernas se representar nelas por mandatário
e assaca, responsabiliaades prove- nu p não se io. acionista. Art. 14 — A
nissass 4( riscas de fogo, transpor te,
ac_aosica essoais ou de outros evea-
trs que ta eSaall ocorrer, afetando peS-

,s n...t. eu e( .,sas; era seguros e ressega-
rue Visa (an qualquer de suas me.ciaii-

' nades e ta Emas. "Art. 49 — O capital
ace'al ea, ociedade é de NCr$ .....
(doas ai hões	 e	 oitocentos Mil
C11:..211 ovos), aividiao em 2.800.050
bois m. ões e oitocentas mil) ações
ordinárias, nominativas, do valor no-
nascei u SaCra 1,00 (hum Gatuno
nevo) cac. a, unia. Art. (is — No caso
ci aumen :0 do capital social, terão oa
asaasiistas direito de preferencia, para
ti eubseioção proporcional das novas
aeacs. Pa 'agrafo 19 — Para esse fim,
ses ao can Yiciacios por anúncios publi-
ca ..os ni forma da lei a declararem,
por esscrit ), dentro do prazo que for
ina.cado, se aceitam a parte que lhes
caberá na referida emissão, ficando
eilt—ailleya haver renunciado ao caitetu
de prefels nela o acionista que nao
eec a dee aração dentro do prazo li-

ado. Ar . 11 — Desde que convoca-
do, qualat ar assembléia geral, ficam
suspensas as transferencias de ações
asai que s:ja realizada a assembléia
os fique . 1 em efeito a sua convecaçao.
Au. 16 4-- Parágrafo 9 9 — Compete ao
Diretor 2 Secretário substituir even-
tualmente o Diretor 1 9 Secretário. ---
Art. 31 Os lucros liquidoc, proveni-
entes das operações efetivamente rea-
lizadas d' tramite o exercicio financeiro
e apuradt s depois de constituidas te -
das as rr servas obrigatórias e efetua-
das as g aortizações e depreciações,
serão apl cados da seguinte forma: a)

41- 5a, (eine) por cento) para constitui-
0..c) de li n Fundo de Reserva Legal,
destinadc a assegurar a integridade d.o
capital, e. edução esta que deixará de
ser obrigatória logo que sejam atingi-
dos 20% (vinte por cento) do capital
social; b 15% (quinze por cento)
para cori tituição de um Fundo de
Previdência, destinado a garantir a
integrida te das reservas obrigatórias.
Parágrafa 19 — Atendidas as dedu-
ções supiacitadas, a assembléia geral
deliberar sôbre o destino a ser dado
ao restai te do lucro, podendo fixar
dividendc s, bonificações aos acionistas,
gratifica( ões aos diretores e emprega-
das, sento) o saldo, se houver, cai
qualquer hipótese levado ao Fundo de
Previdên :ia, a que se refere a alínea
b) deste artigo. Parágrafo 29 — A
distribui( ao de gratificações a direto-
res e ein ?regados, quando autorizadas
pela asacdmbleia geral, não poderá ul-
trapassai o limite de 25% (vinte e
cinco po: cento) dos lucros líquidos da
sociedasic . Parágrafo 39 — As percen-
tagens a albuidas aos diretores e em-
pregadOs só será° devidas quando dis-
tribuído 'aos acionistas dividendo ml
nimo de 6% (seis por cento). III.
Objetiva ido, mais, a consolidação dos
estatutas e a simplificação adminis-
trativa c a empresa, sem afetar a efi-
ciência aos contrôles, vimos propos
mais etas alterações nos atuais
estatutas : a) extinção do Conselho
Consultioo 'pois que, órgão de consul-
ta e tias .stencia à Diretoria, nunca
foi conv)cado até esta data; b) redu-
ção do ! úmero de Diretores, passan-
do de la (treze) para 6 (seis) mem-
bros, terando-se, em conseqtincia,
as disposições sôbre a matéria; re-
comendc vel será, também, aumentar
o mand sto da Diretoria de 1 (hum)
para 2 [(dois) anos; c) supressão do
artigo 21, dos atuais estatutos por

de abril de 1969. Pela Diretoria. Ly- de capital. O Senhor Presidente con-
ais Isfer, Diretor-Superintendente Cie- sulta os acionistas presentes sóbre se
ral". 3) Parecer do Conselho Fiscal, desejavam novos esclarecimentos a
Companhia Piratininga de Seguros respeitO e como ninguém se raanifes-
Gerais — Parecer do Conselho Fiscal. Lasse passou o Senhor Presidente ao
Os membros do Conselho Fiscal da último item da Ordem do Dia, fran-
Companhia Piratininga de Seguros queando a palavra aos Senhores Acio-
Gerais, hoje reunidos para exame da nistas presentes. O acionistas, Se-
Proposta da Diretoria, objetivando nhor Mário Costenaro, pede a pala-
riaa alterações estatutárias, inclusive vra, estendendo-se em considerações
supressão do Conselho Consultivo, O a respeito dos recentes acordos inter-
redução do número de Diretores de sindicais, de que resultaram reajus-
13 (treze) para 6 (seis) membros, além tamentos de salários dos securitários.
da consolidação dos estatutos e sim- Consequentemente, hoje, os honorá-
plificação administrativa da empresa., rios dos Diretores sofreram os efei-
sem afetar a sua eficiência, manifes-- tos desses acordes, já que são infe-

riores àqueles salários pagos a vários
servidores da própria empreso,. Para
corrigir essa anomalia, sugere o Se-
nhor Mário Costenaro, que os ho-
norários e verbas de representação
atribuídos aos Diretores, sejam rea-
justados nesta Assembléia, até a pró-
xima Assembléia- Geral Ordinária,
em março de 1970, quando, então, se-
riam fixados para a nova gestão que
se iniciar. Propõe, portanto, que se-
jam atribuídos honorários de 	
Ner$ 3.000,00 (três mil cruzei-
ros novos) e verba de representação
de Cr$ 350,00 (trezentos e einquenta
cruzeiros novos) a cada um dos Di-

Sociedade será administrada por unia
Diretoria composta de 6 (seis) meia- lam-se inteiramente de acôrdo e ra-
lares, acionistas ou não, residentes no comendam a sua aprovação pela As-
País, com mandato de 2 (dois) anos, sembléia-Geral de Acionistas a ser
eleitos pela assembléia- geral, a qual realizada no dia 30 do corrente mês.
designará o Diretor-Presidente, o Dl- São Paulo, la de inalo de 1969. ais)
retor-Superintendente-Geral, o Dite- Oswaldo Ernesto Young 	 Iria
tor Administrativo, o Diretor-Finan- guel Rotundo — Fernando Moura
ceiro, Diretor-Técnico e o Diretor- Campos". Terminada a leitura desses
Secretário. Os diretores poderão ser documentos o Sr. Presidente colocou-
reeleitos. § 19 — s,ntes de entrar no os em discussão,' verificando-se, com
exercício de suas funções, cada Di- abstenção dos legalmente impedidos,
retor caucionará 100 (cem) ações da a integral aprovação dos mesmos, pelo
sociedade em garantia de sua gestão. que o Sr. Presidente declarou sitie-

§ 29 -- Os diretores serão eleitos pelo rados os artigos mencionados na Pro-
prazo de 2 (dois) anos, poderão ser Pos ta da Diretoria, que passam a ter
reeleitos e continuarão no exercício de
seus cargos até a posse dos seus subs-
titutos. § 39 — Os diretores eleitos na
assembléia-geral ordinária, ficam des-
de logo investidos e empossados em
seus cargos. Art. 15. — Compete à
Diretoria executar ou fazer executar
os estatutos sociais e as deliberações
das assembléias de acionistas. § 19 --
A representação da Sociedade, em
juízo ou fora dele, ativa ou passiva-
mente, será exercida pelo Diretor-Pie-
ridente que será substituído em sua
falta ou impedimento por um dos de-
mais Diretores. § 2 9 — A representa-
ção da Sociedade perante as reparti-
ções fiscalizadoras de suas operações
caberá a qualquer aos Diretores. Ar-
tigo 16. — Vagando-se um dos car-
gos de Diretor, por qualquer motivo,
os demais escolherão seu substituto,
que exercerá as funções até a realiza-
ção da primeira assembléia-geral os-
dinária na qual se procederá à subs-
tituição definitiva e pelo tempo qae
faltar para terminar o mandato da
Diretoria. Art. 17. — A Diretoria tem
os mais amplos poderes de adminis-
tração e os especiais para hipotecar,
onerar ou alienar bens sociais, obser-
vadas as restrições legais; § — A
administração da sociedade será exer-
cida em conjunto pela totalidade dos
Diretores, os quais distribuirão entre
si os encargos sociais, devendo ser as-
sinados por 2 (dois) diretores todos
os atos e documentos que obriguem a
sociedade; § 29 — Nos limites de suas
atribuições é facultado aos diretores
constituir em nonae da sociedade,
mandatários ou procuradores, especi-
ficados nos instrumentos os atos e
operações que poderão praticar; § 39
— As reuniões de Diretoria realizar-
se-ão com a presença da maioria de
seus membros em exercício, devendo
chnstar de atas as suas resoluções,
que serão tomadas por maioria de
votos, tendo o Diretor-Presidente e
em sua falta o Diretor-Superinten-
dente Geral, além do seu voto, em
caso de empate, o de qualidade; § 49
— Qualquer divergência sôbre os ne-
gócios sociais deverá ser resolvida em milhões, trezentos e vinte e um mil,
reunião de Diretoria. Art. 18. es oitocentos e cinquenta cruzeiros no-
diretores percebesão a remuneração vos e oitenta e nove centavos). Roce-
que lhes fôr fixada pela assemoléia bendo interpelação da SUSEP, atra-
que os eleger, observados os limites vés da Quinta Delegacia Regional
máximos estabelecidos na legislação de São Paulo sôbre a aplicação da
do impôsto de renda, para dedução correção do ativo imobilizado, pro-
do lucro operacional. O art. 34, cuja cedemos atualização dos valores na
supressão sugerimos, está assim re- conta de correção monetária, obten-
digido: "A assembléia-geral dos acto- do, em consequência, um aumento
nistas que se seguir à aprovaçã,o dês- dessa correção da ordem de 	
tes estatutos pelo Governo Federal isser$ 5.636.730,79 (cinco milhões,
procederá eleição dos membros da seiscentos e trinta e seis mil, sete-
Diretoria, a que se refere o artigo 15". centos e trinta cruzeiros novos e se-
As demais disposiaões estatutárias tenta e nove centavos) valor que re-
permanecem imutáveis, alterada, ape- presente o saldo da conta e, portanto,
nas, como dissemos, a sua ordem cro-

a redação dela constante. Passando
à terceira parte da ordem do dia, de- setores. Posta em discussão a pro-
clara o Sr. Presidente que, de acor- posta do acionista, Senhor Mário
do com as disposieões legais vigeu- Costenaro, verificou-se, com a abs-
tes, seriam noVame ite prestados es tenção dos legalmente impedidos, a
clarecirr -e, senhores acionistas sua integral aprovação, aassando,
sôbre as operações ceatabeis de cor- portanto, cada Diretor, a' partir desta
ração montaria do ativo imobilizado, data, a perceber Ner$ 3.000.00 (três
exercício de 1968, cujos detalhes de- mil cruzeiros novos) como verba de

representação, ate a próxima Assem-
bléia Geral Ordinária. Prosseguindo
o Senhor Presidente declarou que
continuava franqueada a palavra aos
Senhores Acionistas presentes, para
discussão de quaisquer outros assun-
tos de interesse social. Ninguém se
manifestando, foi a reunião suspen-
sa pelo tempo necessário á !avratura
da presente ata, a qual, na reabertu-
ra dos trabalhos pelo Senhor Presi-
dente é lida, em tudo achada, con-
forme e integralmente aprovastes, sen-
do assinada por todos os acionistas
presentes. — São Paulo, 30 de maie
de 1969. Abibe Isfer — Mário Graco
Ribas .— p.p. Construtora Isfer I 1-

(hum milhão, quinnentos e vinte e. mitada,, Nelson, Cicerone -- P-P•
quatro mil, quinhentos e trinta e seis Companhia Ceará de Seguros Gerais
cruzeiros novos e oitenta e nove cem!- — Oswaldt) Pasquinelli — Lyzis Is ler
tavos), que correspondia a: Imóveis — Alceu Saparolli — Oswaldo Pas-

— NCr$ 939.880,38 (novecentos e quinelli — Mário Costendro Net-
trinta e nove mil, aitocentos e oitenta son Cicerone — Luyr Wel* — Licio
cruzeiros novos e trinta e oito senta- Isfer. — (Fielmente transcrita do
vos) — Móveis e Utensílios: liZer$ livro próprio número 3, de fõlhas 36v.
NCr$ 54.656,51 (quinhentos e oitenta a 43). — Companhia Piratininga de
e quatro mil, seiscentos e cinquenta Seguros Gerais — Alceu Saparolli, Di-

e seis cruzeiros novos e cinquenta e setor Administrativo.
um centavos) para compensar os pre- ' COMPANHIA PIRATININGA
juízos acusados naquele Balanço. Em	 DE SEGUROS GERAIS
dezembrci de 1968, pela nossa Contabi-
lidade foram procedidos novos cal- 	 C.G.C. N.° 60.394.301
cubos de correção monetária, caio va-
lor apurado de NCr$ 797.314,00 (se_ tAta da Assembléia Geral Extraordi-

tecentos e noventa e sete mil. tre- 	 wiria, realizada em 31-12-1967

zentos e quatorze cruzeiros novos) foi No dia 31 (trinta e um) de dezem-
totalmente levado à conta Lucros e bro de 1907 (mil novecentos e sessen-
Perdas, e que adicionado ao valor ta e sete) às 10:00 (dez) horas, na
levado à mesma Conta Lucros e Per- sede social da Companhia Piratinin.-
das, no exercício anterior de 1967, do ga de Seguros Gerais, na rua Quiri-
valor de NCr$ 1.524.536,89 (hum mi- .no de Andrade, 215, nesta cidade, reu-
lhão, quinhentos e vinte e quatro mil, nidos acionistas representando mais
quinhentos e trinta e seis 'luzeiros de dois tersdn do capital social, coa-
novos e oitenta e nove centavos), so- forme se comprova pelas assinaturas
ma um total de NCr$ 2.321.850,89 (dois no Livro de Presença, foram abertos

os trabalhos pelo acionista e diretor
da Sociedade, sr. Moysés Levy, que
veio a ser indicado por aclamação,
para presidir os trabalhos e convidou
para secretário o sr. Fernando
Strachmann, ficando assim constitui-
da a Mesa. Determinou o sr. Presi-
dente' que o Secretário procedesse à
leitura dos documentos a respeito dos
quais a Assembleia iria deliberar, o
que foi feito na seguinte ordem: 1)
edital de convocação, a que se refe-
re o art. 88, da Lei das Sociedades
por Ações, publicado no Diário Ofi-
cial e no "Estado de São Paulo", dos
dias 14 15 e 16 de dezembro de 1967,

veriam ter constado na ata da as-
sembléia-geral ordinária da empresa,
realizada em 28 de março de 1969, já
que os acionistas presentes aquela
reunião, tomaram conhecimento des-
sa operação cantábil, ao *lhes serem
prestados esclarecimentos sôbre as pe-
ças do Balanço do exercício de 1968,
cuias peças foram então examinadas
na aludida assembléia. Determina,
portanto, o Sr. Presidente, que, no-
vamente, sejam prestados aos acionis-
tas presentes tôdas informações a
respeito dessa operação e que são as
seguintes: A sociedade utilizou o sal-
do da conta de correção monetária,
no montante de NCr$ 1.524.536,89

•
deverá ser aplicado na forma da lei,

nológica, em virtude da supressão de
em aumento de capital, nermane- e do seguinte teor: "Companhia PI-

desnecessário. Aprovadas estas suges- vários artigos anteriorm ente meneio- cendo até então na conta de reserva i ratininga de Seguros Gerais — As-

tões e em a supressão do artigo 69 e nados nesta Proposta. São Paulo, 29 de correção monetária para aumento ' sembléia Geral Extraordinária —
•
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- redação do artigo 4.°, do Estatuto So-
- cial, que passaria a ser a seguinte.
- Art. 4.° — O capital social é de NCf$
- 5.000.000,00 (cinco milhões de cru-
- zeiros novos), dividido em 5.000.000
o (cinco milhões) de ações ordinárias,
a nominativas, do valor nominal de
e NCr$ 1,00 (hum cruzeiro nôvo) cada
s, uma, destinando-se NCr$ 2.895.000,00
e (dois milhões, oitocentos e noventa e
- cinco mil cruzeiros novos) às opera-
- ções de seguros e resseguros dos ta-
- mos elementares; NCr$ 2 . 000 . 000,00

(dois milhões de cruzeiros novos) ás
a operações de seguros e resseguros de
a vida, em qualquer de suas modalida-
- des e formas; NCr$ 100.000,00 (cem
a mil cruzeiros novos) às operações de
a seguros de saúde e, NCr$ 5.000,00
- (cinco mil cruzeiros novos) às amem:

ções de seguros de acidentes do tra,
e belho." 2. Dotações de • capitais para
• as sucursais da emprêsa: Sugere a

Diretoria, a fim de atender a exigèn-
- cias de ordem fiscal, que sejam des-
. tacados capitais para as sucursais da
- emprêsa, de acôrdo com o quadro
▪ abaixo: Rio de 'Janeiro — NCr$

50.000,00 (cinquenta mil cruzeiros rio-.
vos); Minas Gerais — Ner$
30.000,00 (trinta mil cruzeiros novos)
— Pernambuco — NCr$ 30.000,00
(trinta mil cruzeiros novos) — Para-
ná — NCr$ 10.000,00 (dez mil cruzei-
ros novos) — Santa Catarina -a Ner$
10.000,00 (dez mil cruzeiros novos) —
Rio Grande do Sul — Ner$ 10.000,00
(dez mil cruzeiros novos). Esta é a
proposta que a Diretoria submete a
apreciação de V. Ss., esperando vê-
la aprovada, por consultar os interês-
ses sociais. São Paulo, 30 de dezem-
bro de 1967. Pela Diretoria, a) Moy-
sés Levy, Diretor Superintendente
Geral." 3) Parecer do Conselho Fis-
cal — Companhia Piratininga de Se-
guros Gerais — Parecer do Conselho
Fiscal — Os membros do Conselho
Fiscal da Companhia Piratininga de
Seguros Gerais, hoje reunidos na se-
de social da emprêsa, na rua, Quirino
de Andrade, 215, nesta Capital, tendo
examinado a Proposta da Diretoria,
versando sôbre o aumento do capi-
tal social, alterações estatutárias e
destaque de capitais para as suciar-
sais da emprêsa, vêm manifestar-se
favoravelmente à sua aprovação, por
consultar os interesses sociais. São
Paulo, $0 de dezembro de 1967. a)
Iris Migu?l Rotundo — Oswaldo Er-
nesto Young — Orlandy Ruben Cor-rêa." Terminada a leitara dêsses do-
cumentos, o sr. Presidente colocou-os
em discussão, verificando-se, com a
abstenção dos legalmente impedidos,
a integral aprovação dos mesmos, pe-
lo que o sr. Presidente declarou: a)
efetivado o aumento do capital social
de NCra 2.800.000,00 (dois milhões e
oitocentos mil cruzeiros novos) para
NCr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de
cruzeiros novos); b) alterada a re-
dação do art. 4.0 do Estatuto Social;
c) aprovado o destaque de capitais
para as sucursais da emprésa, tudo
de acôrdo com os têrmos da Propos-
ta. Determinou o sr. Presidente, em
seguida, que fôsse transcrito o reci-
bo de depósito no Banco do Brasil
S.A. da importância recebida em
dinheiro do subscritor do aumento de
capital, Sr. Otto Felix Reichel, o que
foi feito:"Recibo ri.° 205.727. Rece-
bemos, conforme discriminação em

-documento em nosso poder, a impor-
tância abaixo registrada mecanica-
mente, para crédito da conta de de-
pósito indicada ao lado. Conta 235
— Deposito- sob condições especiais.
Decreto Lei n.° 5.956, de 1-11-1943.
Nome: Companhia Piratininga de Se-
guros Gerais, ordem do DNSPC
205.727: BND Depositado por: mes-
ma. Valor do depósito — Ner$ 62,00
— Data: 22 -12-1967. Banco do Bra-
sil S.A." Esclareceu, em seguida, osr. Presidente, em cumprimento aos
ditames io decreto lei n.° 5.956 de1 -11-1943, que a importância recebi-da em dinheiro do subscritor do au-
mento de capital, sr. Mário Morandi,
em virtude désse acionista sómente
ter feito uso do seu direito de subs-

crição no dia 29 do corrente, últi
dia útil do mês bancário, após
16:00 (dezesseis) horas, quando
Banco do Brasil S.A. já estava f
chada, sómente será depositada
referido Banco no próximo dia 2
janeiro de 1968, primeiro dia ú
bancário, após a realização desta a
sembléia e, perfeitamente, dentro
prazo legal, ficando a eniprêsa
obrigação de apresentar o referi
recibo de depósito, quando solicita
por quem de direito. Passando ao ú
timo item da ordem do dia, o s
Presidente franqueou a palavra .a
acionistas presentes e, como nã
houvesse quem se dispusesse a faz
uso de tal faculdade, deu por encer
rados os trabalhos do que, para cons
tar, lavrou-se a presente ata que, 1
da e em tudo achada conforme, v
pelos presente assinada. São Paul
31 de dezembro de 1967. a) Moysé
Levy Fernando Strachmann
Mozart Mattos — Everardo Moreir
Lima — Humberto Roncaratf Nel
ton Roncaratti — Associação Bene
ficente e Filantrópica Dez de Outu
bro, pp. Mozart Mattos e Everard
Moreira Lima — Listas Telefônica
Brasileiras S.A. — Páginas Amarela
— pp. Mozart Mattos e Everardo Mo
reira Lima."

(Fielmente transcrita do livro pró
prio, n.° 3, a flsi 19v a 22v.).

Companhia Piratininga de Seguros
Gerais. — Alceu Saparolli, Diretor
Administrativo.

mil, oitocentos e quatro cruzeiros no-
vos e sesserata e quatro centavos).
Assim sendo, propomos inicialmente

'incorporar ao capital social NCr$

u
1.193.000,00 (hum milhão, cento e no-
venta e três n cruzeiros novos), com
a consequente emissão de 1.193.000
(hum milhão, cento e noventa e três
mil) novas ações a serem distribuidas,
como bonificação, aos atuais acionis-
tas, observada sua presente partici-
pação acionária; ficaria na aludida
conta um saldo de Ner$ 804,64 (oi-
tocentos e quatro cruzeiros novos e
sessenta e quatro centavos) a ser fu-
turamente aproveitado. b) abertura
de subscrição de 1.007.000 (hum mi-
lhão e sete mil) novas ações ordiná-
rias, no valor total de Ner$
1.007.000,00 (hum milhão e sete mil
cruzeiros novos) a ser realizada em
dinheiro, bens e/ou créditos, com pa-
gamento integral no ato da subscri-
ção. Aprovado o aumento do capital •
social e tornada efetiva a medida, o
nôvo capital social de NCr$

Edital de Convocação — Pelo presen
te edital, ficam convidados os senho
res Acionistas da Companhia Pirati
ninga de Seguros Gerais a se reuni
rem em Assembléia Geral Extraordi
nária, na sede social, na rua Quirin
de Andrade, 215, II.° andar, nest
cidade, no dia 31 de dezembro d
1967, domingo, às 10:00 (dez) hora
a fim de deliberar sôbre a seguint
Ordem do Dia: a) aumento de capi
tal; b) alterações estatutárias; c) as
suntos gerais. São Paulo, I.° de de
zembro de 1967. Pela Diretoria, a
Fernando Strachmann, Diretor 1
Secretário." 2) Proposta da Diretori
— Companhia Piratininga de Segu
ros Gerais — Proposta da Diretori
— 1) Aumento de Capital. 1.1. N
Assembléia Geral Extraordinária, rea
lizada em 30 de novembro de 1967, fo
autorizada a abertura de subscriçâ
particular, no valor de NCr$
1.007.000,00 (hum milhão e sete mi
cruzeiros novos) como parte da ele
vação do capital social de NCr$
2.800.000,00 (dois milhões e oitocen
tos mil cruzeiros novos) para NCr$ .
5.000.000,00 (cinco milhões de cauzel-
ros novos); a outra parte dói au-
mento resultou da incorporação ao
capital social de NCr$ 1.193.000,00
(hum milhão, cento e noventa e três
mil cruzeiros novos) saldo da conta
Reserva de Correção Monetária sôbre
Imóveis. 1.2. — Ficou estabelecido,
também, que a subscrição poderia ser
integralizada em dinheiro, bens e/ou
créditos, com pagamento integral no
ato da subscrição. 1.3. — Em con-
formidade com o disposto no artigo

• 111, do Decreto lei n.° 2.627, de 26-
9-1940, foi assegurado aos acionistas
o direito de preferência à subscrição
das novas ações, observada a propor-
ção existente na atual participação
no capital social. 1.4. — Cabe-nos,
agora, informar-lhes que a subscrição
foi totalmente integralizada da se-
guinte forma: 1.4.1. Dentro do pra-
zo fixado para o exercício do direito
de preferência: Subscritores: Otto
Felix Reichel, brasileiro, casado, segu-
rador, residente à rua José Bonifácio,
ri.° 110, na Capital de São Paulo, n.°
de ações: 62, no valor de NCr$ 62,00
(sessenta e dois cruzeiros novos) —
Forma de subscrição — em dinheiro.
Mário Morandi — brasileiro, solteiro,
banqueiro, residente à rua Barão de
Campinas, 243, apartamento ri.° 131,
capital de São Paulo — n.° de ações:
479, no valor de Ner$ 479,00 (quatro-
centos e setentr e nove cruzeiros no-
vos) — Forma de subscrição: en di-
nheiro. Total número de ações: 541
— NCr$ 541,00 (quinhentos e quaren-
ta e um cruzeiros novos). 1.4.2. —
Nesta data o restante da subscrição

•foi tomado da seguinte maneira:
subscritores: Listas Telefônicas Bra-
sileiras S.A. — Páginas Amarelas --
n.° de ações: 106.000 — no .valor de
NCra 106.000,00 (cento e seis mil cru-
zeiros novos). Forma de subscrição:
Incorporação de crédito que possuia
contra a sociedade. Associação Bene-
ficente e Filantrópica Dez de Outu-
bro — n.° de ações: 900.459 — no
valer de NCr$ 900.459,00 (novecentos
mi], quatrocentos e cinquenta e nove
cruzeiros novos). Forma de subscri-
ção: incorporação de crédito que pos-
suía contra a sociedade. Total: nú-
mero de ações: 1.006.459 — Valor;
NCr$ 1.006.459.00 (hum milhão, seis
mil, quatrocentos e cinquenta e nove
cruzeiros novos). 1.5. Em consequên-
cia, realizado integralmente o aurrien-
to do capital social proposto, sugeri-
mos seja declarado efetivado o au-
mento do capital social de Ner$
2.800.000,10 (dois milhões e oitocentos
mil cruzeiros novos) para Ner$
5.000.000,00 (cinco . milhões de cruzei-
ros povos) mediante incorporaçã^ do
sa/de de NCr$ 1.193.000,00 (hum mi-
lhão, cento e noventa e três mil cru-
zeiros novos) existente na Conta Re-
serva de Correção Monetária sôbre
Imóveis, e dà subscrição, totalmente
inteeralize da, de NCra 1 . 007 . 000.1Ju
(hum milhão e sete mil cruzei]. os no-
vos) com a consequente alteração da
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COMPANHIA PIRATININGA
DE SEGUROS GERAIS

(CGC N.° 60.394.301)
•

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária, realizada em 30-11-1967
No dia trinta de novembro de mil

novecentos e sessenta e sete, às 17:30
(dezessete e trinta) horas, na sede
social da Companhia Piratininga de
Seguros Gerais, à rua Quirino de An-
drade, 215, 11.0 andar, nesta cidade,
reunidos acionistas representando
mais de dois terços do capital social,
conforme se comprova pelas assina-
turas no Livro de Presença, foram
abertos os trabalhos pelo acionista e
diretor da sociedade, sr. 1Vloysés Le-
vy, que veio a ser indicado por acla-
mação para presidir os trabalhos e
convidou para secretário o sr. Fer-
nando Strachmann, ficando assim
constituida a Mesa. Determinou o sr.
Presidente que o Secretário procedes-
se à leitura dos documentos a res-
peito dos quais a Assembléia iria de-
liberar, o que foi feito na seguinte
ordem: 1) edital de convocação, a
que se refere o artigo 88, da Lei das
Sociedade por Ações, publicado no
Diário Oficial e no "Estado de São
Paulo", dos dias 23, 24 e 25 do cor-
rente e do seguinte teor: "Companhia
Piratininga de Seguros Gerais — As-
sembléia Geral Extraordinária — São
convidados os senhores Acionistas da
Companhia Piratininga de Seguros
Gerais a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, no dia 30 de
novembro de 1967, às 19:30 (dezessete
e trinta horas), na sede da Compa-
nhia, na rua Quirino de Andrade, 215
— 11.0 andar, a fim de tomarem co-
nhecimento e deliberarem sôbre a se-
guinte Ordem do Dia: 1) Aumento
do capital social; 2) alterações esta-
tutárias; 3) assuntos gerais. São
Paulo, 22 de novembro de 1981. a)
Moysés Levy, Diretor Superintenden-
te Geral." 2) Proposta da Dir.e.toria
— Companhia Piratininga de Seguros
Gerais — Proposta da Diretoria —
Senhores Acionistas. 1) O ritmo cres-
cente dos negócios da emprêsa pro-
vocou a realização de estudos objeti-
vando elevar o capital social. 2) Tais
pesquisas levam-nós a propor a V.Ss. a elevação do capital social para
Ner$ 5.000.000,00 (cinco milhões de
cruzeiros novos). 3) A sugerida ma-
joração do capital social seria efeti-
vada mediante: a) a conta .Reserva
de Correção Monetária sôbre Imtivels
apresenta o saldo de Ner$ 1.193.804,64
(hum milhão, cento e noventa a' três
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5.000.000,00 (cinco milhões de cruzei-
ros novos) passaria a ter a seguinte
distribuição por carteiras: NCr$
2.895.000,00 (dois milhões, oitocentos
e noventa e cinco mil cruzeiros no-
vos) destinados às operações de segu-
ros e resseguros dos ramos elementa.
res; Ner$ 5.000,00 (cinco mil cruzei-
ros novos) destinados às operações de
seguros acidentes do trabalho; NCr$
2.000.000,00 (dois milhões de cruzei-
ros novos) destinados às operações
de seguros e resseguros de Vida, em
qualquer de suas modalidades e for-
mas; NCr$ 100.000,00 (cem mil cru-
zeiros novos) destinados às operações
de seguros de saúde. a proposta
que apresentamos a V. Ss. esperando
vê-la aprovada, por atender aos in-
terêsses sociais. São Paulo, 27 de no-
vembro de 1967. Gilberto Huber, Di-
retor Presidente. 3) Parecer do Con-
selho Fiscal Companhia Piratinin-
ga de Seguros Gerais. Parecer do
Conselho Fiscal — Os Membros do
Conselho Fiscal da Companhia Pira-
tininga de Seguros Gerais, hoje reu-
nidos, para exame da Prõposta da
Diretoria, visando a elevação do ca-
pital social para NCr$ 5.000.000,00
(cinco milhões de cruzeiros novos),
mediante incorporação de parcela da
Conta Reserva de Correção Monetá-
ria sôbre Imóveis, NCr$ 1.193.000,00
(hum milhão, cento e noventa e três
mil cruzeiros novos) e Ner$
1.007.000,00 (hum milhão e sete mil
cruzeiros novos), mediante abertura
de subscrição, manifestam-se inteira-
mente favoráveis e recomendam a
sua aprovação pelos senhores acio-
nistas. São Paulo, 28 de novembro
de 1967. Iris Rotundo — Orlandy
Ruben Corrêa — Américo Oswaláo
Campiglia." Terminada, a leitura
dêsses documentos, o senhor Presi-
dente colocou-os em discussão, veri-
ficando-se, com a abstenção dos le-
galmente impeUlos, a integral apro-
vação dos mesmos, pelo que o sr.
Presidente declarou aprovada a In-
orporação ao capital social cia quan-
ia de NCr$ 1.193.000,00 (hum mi-
hão, cento e noventa e três mil cru-
citas novos), proveniente da conta
eserva de Ccataçã,o Monetária sôbre

móveis e autorizada a abertura de
ubscrição no valor de NCr$
.007.000,00 (hum milhão e sete mil
ruzeiros novos) tudo de acôrdo com

Proposta da Diretoria ora aprova-
a. Passando ao último item da Or-
em do Dia, o ar. Presidente fran-
ueou a palavra aos acionistas pre-
ntes. E como não houvesse quem
dispusesse a fazer uso dessa facul-

ade, foram os trabalhos encerrados,
que, para constar, lavrou-se a pre-

nte ata que, lida e em tudo acta-
conforme vai pelos presentes as- .

nada. São Paulo, 30 de novembro
1967. Moysés Levy — Fernando

rachmann — Mozart Mattos —
erardo Moreira Lima — Humberto

oncarati — Nelson Roncaratti —
a de Desenvolvimento Industrial e
mercial, pp. Mozart Mattos e Eve-
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relo Moreira Lima - EE - Em- cante e Filantrópica 10 de outubro,
pp. Mozart Mattos e Everardo Morei-
ra Lima -- Listas Telefônicas Brasi-
leiras S.A. -- Páginas Amarelas, pp.

Mozart Illat!D3 e Everardo Moreira
Lima".

(Fielmente trens2rita do livro pró-
prio n" 3, de fls. 17v. a 19v.).

Companhia Piratininga de Segura,
Gera is. - Alceu Saparolli, Diretor,'
Administrativo.
(N..' 1.010-B - 22-3-71 - Cr$ 718,08);

pire ;ndimentos e Estudos Económicos
Si pp. Mozart Matios e Aver-trclo
Mo eira Lima - Associação Benefi-

^

MINISTËF210
DO PLANEJAMENTO E.
COORDENAÇÃO GERAL

BAcco NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO
ATOS DO PRESIDENTE

A tigo 23, alínea "1" do Regimento
Int ruo.

F.1P n9 44-71, de 5.3.71 -
tam o, a pedido. Deraldo Farias Go-
mes Auxiliar Administrativo, classe
"4" grau VI, a partir de 1.4.71.

Artigo 24 da Resolução 148-64 do
c. 4.

- Artigo 74. item II, § 59 do

- Dossiê n9 640-71.
FAP N9 48-71, de 11.3.71 - Exo-

nerando Luiz Alberto Oliveira de
Ouro Preto, Assessor do De.paramen-
to Administrativo, do Cargo ,..rn Co-

imissão, simbolo C.3, de Assessor da
I Presidência, a partir de 9.3.1971.

- Por ter sicio nomeado para ou-
tro cargo em Comissão.

- Artigo Cl, iUm II, alinea "a", do
E.F.B.N.D.E.

- Processo n9 131-71,
FAP n9 47-71, de 11.3.71 - Exoa

neiando Aloysio de Souza Borgas, En-
6-r elincho, classe "C", do Cargo em
Ceroisào, Símbolo C.1, de Chefe do
Núclt.o de Operações I do Departa-
mento de Operações, a partir da 1 de
março de 1911.

- Por ter sido indicado para cargo
de direção de emprêsa mutuai a do
Banco, conforme Dec. do C.A. nú-
mero 10-71.

- Artigo .61, item II, alínea "a'',/
do E.F.B.N.D.E.

- Processo n9 131-71.

VIINISTÉ:RIO DO INTERIORDEPARTAMENTO NACIONAL
DE . OBRAS DE SANEAMENTO

PCRTARIAS DE 18 DE MARÇO
DE 1971

C) Diretor-Geral do Departamento
Naei mal de Obras de Saneainznto,
ízsan lo das atribuições que lhe con-
fere , o item XXV, do artigo 78, do
Regi'mento aprovado pelo Decreto
n9 1 487, de 7 de novembro de 1962
res01 'e:

1q9 76 - Delegar competência ao
Ene iheiro-Chefe do 13 9 Distrito Fe-
derEl de Obras de Saneamento, do

Quadro de Pessoal dêste .Departa-
mento, Espedito Fausto Dacheux Pe-
reira, para em nome dêste Departa-
mento, assinar o Convênio a ser fir-
mado com a Prefeitura Municipal de
Paranaguá, no Estado do Paraná, ob-
jetivando a execução de serviços de
dragagem naquele Município.

N9 77 - Delegar competência ao
Engenheiro-Chefe do 149 Distrito
Federal de Obras de Saneamento, do
Quadro de Pessoal dêste Departa-
mento, José Bessá, para assinatura

de Convênio cola a Caixa Econômi-
ca Federal, objetivando à obtenção
para os servidores daquele Distrito,
de empréstimos sob consignação em
fôlha de pagamento.

N9 78 Delegar competência ao
Engenheiro-Cheli, do 13 9 Distrito" Fe-
deral de Obras de Saneamento, do
Quadro de Pessoal ateste Departa-
mento, Espedito Fausto Dacheux Pe-
reira, para em nome do DNOS, as-
sinar o Convenio a ser celebrado com

apPrefeitura Municipal de JaCarózi..
n o, no Esrado do Paraná, objeti-
vando ê execução de serviços de dra-
gagens naquele Município.

N9 79 - Delegar competência ao
Engenheiro-Chefe do 13 9 Distrito Ire-i
deral de Olmas de Saneamento, do
Quadro Ge Pessoal dêste Departa-
mento, Espedito Fausto Dacheux Pe..
reira, para em nome do DNOS, as-
sinai' Convênio com a Prefeitura
Municipal de Francisco Beltrão, no
Estado do Paraná, objetivando a
execução de serviços de dragagem
naquele Município. - Carlos Kreba.
Filho.

EDITAIS E AVISOS1VISO AS REPARTIÇÕES
PÚBLICAS

() Departamento de Impren-
sa Nacional avisa às Reparti-
• es Públicas em geral que
dc verão providenciar a refor-

das assinaturas dos ór-
• os oficiais até o dia 30 de
ai ril, a fim de evitar o conca
l. nento da remessa a partir
• quela data.

C) registro de assinatura no-
va, ou de renovação, será feito
co atra a apresentação do em-
pe alio da despesa respectiva.

1 renovação do contrato de
porte aéreo deverá ser sen.
chada, com antecedência de
tri ata dias do vencimento, à
I)( legacia Regional da Emprê-
sgt Brasileira de Correios e Te-
lég rafos, em Brasília.

,n••••nnn••

MINISTÉRIO
DA

tfl,!..CAÇA0 E CULTURA
ESCOLA

PaULISTA DE MEDICINA
Condir so para provimento do cargo

de 'rofessor Titular, do Departa-
men to de Medicina da Escola Pau-
lista de Medicina.
De trdem do Senhor Diretor, Pro-

fessor Doutor Horácio Kneese de
Mello ,e nos termos do artigo 10 da
Lei lig 5.539, de 27 de novembro de
1968, f Iço público que estarão abertas
tia Dl, isão de Pessoal da Escola Pau-
lista < e Medicina, à Rua Botucatu

72(, São Paulo, as Inscrições ao
eoncur:o para provimento do cargo

g
ePrc tessor Titular, do Departamen-
, de Medicina, pelo prazo de 180

dias, cmtaclos a partir desta data,

De acôrdo com o citado artigo e
com o artigo 59 do Decreto--lei nú-
mero 465, de 11 de fevereiro de 1969,
poderão concorrer ao vago os profes-
sores adjuntos, docentes livres, os
portadores do título de doutor obtido
em curso credenciado e as pessoas de
alta qualificação científica, a juízo da
Congregação pelo voto de 2/3 de seus
membros.

A inscrição ao Conchrso será feita
mediante apresentação de um reque-
rimento ao Diretor, instruido com os
seguintes documentos:

I - Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

II - Atestados de sanidade física
e mental e de idoneidade moral;

III - Prova de estar em dia com
as obrigações militares;

IV - Título de eleitor;
V - Documentação de atividade

Profissional ou científica que tenna
exercido e que se relacione com o
cargo em concurso, em 6 vias;

VI - Prova de pagamento da taxa
respectiva;

VII - Pôlha corrida da policia.
O processamento do concurso obe-

decerá o Regimento da Escola Pau-
lista de Medicina e normas do Con-
selho Departamental, de acôrdo com
a lei vigente.

O concurso constará de:
I - Apreciação de tituloa:
fl - Prova prática;
Til - Prova didática;
O programa do concurso em refe-

rência foi aprovado pelo Conselho
Departamental em 3 de fevereiro de
1971 e encontra-se em anexo ao pre-
sente edital.

São Paulo, 8 de fevereiro de 1971.
- Yaeko Inoue, Diretora da Divisão

de Pessoal. - 1oráclo Kneese
Mello, Diretor.
1. Fisiologia renal
2. Provas de função renal
3. Fisiopatogenia do edema
4. Manutenção do equilíbrio ácido

básico e seus desvios
5. Manutenção do equilíbrio hidro-

eletrolítico e seus desvioa
6. Hipertensão arterial
7. Insuficiência renal aguda
8. Insuficiência renal crônica
9. Glomérulo nefrite

10. Síndrome nefrótico
11. Pielonefrites
12. Tubulopatias congênitas e adqui-

ridas
13. Imunopatias e rim
14. Transplante renal
15. Nefropatia por transtornos me-

tabólicos
16. Toxemia de gravidez.

Dias: 25-2 e 25-3-1971,

UNIVERSIDADE
FEDERAL DO ESPIRITO SANTO

Faculdade de Direito
De ordem do Senhor Doutor Diretor

da Faculadde de Direito da Universi-
dade Federal do Espirito Santo, faço
público a quem interessar • possa ter
sido requerido pelo Senhor Rubens
Lourenço de Souza, por ter sido des-
truido no incêndio ocorrido no mês de
fevereiro próximo passado, no Edifício
da rua Bento Lisbôa n.9 8, aparta-
mento n.9 104, Catete, Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, onde o mesmo
residia, segunda via do seu diploma
de Bacharel em Direito, expedido por
esta Faculdade ao referido senhor, ti-

lho de Dano Lourenço de Souza e de
Dona Geoigina Maria de Souza, nas-
cido no dia 16 de julho de 1925, na-
tural do Estado de Alagoas, tendo co-
lado grau no dia 17 de dezembro de
mil novecentos - e sessenta e quatro,
diploma este expedido em 16 de ja-
neiro de mil novecentos e sessenia e
cinco, registrado no Departamento de
Educação e Cultura da Universidade
Federal do Espirito Santo sob n.9 297,
fôlhas 149, Livro n.9 2, Processo nu-
mero 715-65.

Dado e passado nesta Cidade de
Vitoria, Capital do Estado do Esoirito
Santo, 5 de março de 1971. - Maria
da Penha Amancio Pereira, Secretá-
ria-Substituta.
(N.9 11.781 - 19.3.71 - Cr$ 20,00)

MINISTÉRIO
DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
ORDEM DOS MÚSICOS

DO BRASIL
Conselho Regional do Distrito

. Federal
CONVOCAÇÃO

Em cumprimento as disposições
contidas na Lei n9 3.857, de 22 de de-
zembro de 1960, e as Instruções bai-
xada pelo Conselho Federal da Or-
dem dos Músicos do Brasil, de 24 de
fevereiro de 1965, faço saber aos que
o presente virem ou dêles tomarem
Conhecimento, que fica aberto o pra-
zo, de 30 dial. a coptar da pubacação
do presente edital no Diário Oficial
de União, para os músicos efetivos
apresentarem a chapas para registro
de candidatos a Membros ConseThei-
ros efetivos e Suplentes, número de
42 Conselheiros cujas eleições reali-
zar-se-á no dia 30 de abril de 1971.

Brasília, 17 la março de 1971. -
Lauro Paiva, Presidente. .

(N9 1059-I3 -- 24-3 . 71 - Cr$ 37,00)PREÇO DÊSTE EXEMPLAR, Cr$ 0,:30


